
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.265.173 - ES 
(2018/0063384-3)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ALAOR DE QUEIROZ ARAUJO FILHO 
ADVOGADO : ALAOR DE QUEIROZ ARAÚJO NETO E OUTRO(S) - ES014952 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO UFES 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. LAUDO PERICIAL. RETROAÇÃO DOS 
EFEITOS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA PRIMEIRA 
SEÇÃO. PUIL Nº 413/RS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Primeira Seção desta Corte Superior, ao julgar o Pedido de Unificação  
de Interpretação de Lei (PUIL) nº 413/RS, pacificou o entendimento de que 
o pagamento  do  adicional de insalubridade está condicionado ao laudo que   
prova   efetivamente  as  condições  insalubres  a  que  estão submetidos os 
servidores. Assim, não cabe seu pagamento pelo período que  antecedeu  a  
perícia  e a formalização do laudo comprobatório, devendo  ser  afastada  a 
possibilidade de presumir insalubridade em épocas passadas, emprestando-se 
efeitos retroativos a laudo pericial atual.
2. O artigo 6º do Decreto n. 97.458/1989, que regulamenta a concessão dos 
adicionais de insalubridades, estabelece textualmente que "[a] execução do 
pagamento somente será processada à vista de portaria de localização ou de 
exercício do servidor e de portaria de concessão do adicional, bem assim de 
laudo pericial, cabendo à autoridade pagadora conferir a exatidão esses 
documentos antes de autorizar o pagamento."
3. Agravo interno não provido.

 

  

 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. 
Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

   

  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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